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Portaria n.º 010/2018   


Dom Aquino/MT, em 28 de maio de 2018.


ADELSON MARTINS COIMBRA, Presidente da Câmara Municipal de Dom Aquino, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas por Lei, considerando a necessidade de contenção de despesas:

CONSIDERANDO os Princípios da Legalidade e da Moralidade;


CONSIDERANDO por fim, a necessidade de estabelecer medidas que visem preservar os interesses funcionais sem afetar os Princípios que regem a Administração Pública.
RESOLVE:


Art. 1º - Fica proibido a realização de horas extras sem autorização do ordenador de despesa. 

Art. 2º - O horário de funcionamento desta Poder Legislativo Municipal é das 07:00 às 12:00 horas de segunda a sexta-feira.


Art. 3º - O servidor que forem convocados para trabalhar nas sessões, fora do expediente normal, terão suas horas extras convertidas em folgas.


Art. 4º - A compensação de horas, prevista nesta Portaria, deverá obrigatoriamente ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias após a execução das horas excedentes.


Art. 5º - Ponto é o registro de ingresso e saída do servidor para execução do serviço, por meio do qual se verifica, diariamente, a sua frequência.

§ 1º - A utilização indevida do registro de ponto será apurada em processo administrativo disciplinar nos termos da Lei destinada aos servidores efetivos do Poder Legislativo.


§ 2º - Caso ocorra registro de ponto de um servidor por outro ou de qualquer outra irregularidade relativa ao seu registro, o fato deverá ser comunicado imediatamente ao superior hierárquico para a adoção de providências.


Art. 6º -  A frequência do servidor deverá ser registrada exclusivamente por meio de sistema informatizado de ponto eletrônico por identificação biométrica.


§ 1º - É dever dos servidores registrar diariamente sua frequência dentro do período definido como de expediente ordinário.


§ 2º - O registro de frequência fora do horário de expediente ordinário, sem autorização da Presidência, deverá ser comunicado à Presidência para que seja desconsiderado.


§ 3º - O registro eletrônico de ponto será o único meio de comprovação das horas laboradas e utilizadas para efeito de serviço extraordinário, quando autorizado.

§ 4º - Na impossibilidade definitiva de leitura dos dados biométricos pelo sistema de ponto eletrônico, o servidor deverá imediatamente comunicar o departamento de Recursos Humanos.

Art. 7º - As ausências diárias justificadas, totais ou parciais, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou de força maior, poderão ser compensadas:
I – No prazo de 30 dias da ocorrência, desde haja concordância com a Presidência;
II – Até o limite do saldo do “banco de horas”;


Art. 8º - Para efeitos desta Portaria, serviço extraordinário é aquele que exceder a jornada de trabalho diária, bem como aquele prestado aos sábados, domingos e feriados.

Art. 09º - Em casos excepcionais de emergência, a Presidência, e/ou a Secretaria da Casa poderá convocar os servidores de que trata esta resolução para prestar serviço extraordinário.

Art.10º - O serviço extraordinário prestado sem autorização será desconsiderado para qualquer finalidade.

Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se.

Gabinete da Presidência em 28 de maio de 2.018.

ADELSON MARTINS COIMBRA
Presidente
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